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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

1

PORTARIA No- 360, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2012

Autoriza o funcionamento jurídico de so-
ciedade empresária de serviço aéreo públi-
co especializado.

A SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ-
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, designada pela
Portaria nº 1.819, de 20 de setembro de 2011, no uso da competência
outorgada pelo art. 39, inciso XXXVII, do Regimento Interno da
ANAC, com a redação dada pela Resolução nº 134, de 19 de janeiro
de 2010, considerando o disposto na Portaria n° 190/GC-5, de 20 de
março de 2001 e tendo em vista o que consta no Processo n°
60800.255168/2011-28, resolve:

Art. 1º Autorizar o funcionamento jurídico da sociedade em-
presária KAIROS GEOINFORMAÇÃO, CONSULTORIA E AERO-
LEVANTAMENTO LTDA, nova denominação social da empresa
Kairos Geoinformação e Consultoria Ltda, CNPJ nº 14.281.538/0001-
26, com sede social em Contagem (MG), como empresa exploradora
de serviço aéreo público especializado nas atividades de aerolevan-
tamento e aerofotografia, pelo prazo de 12 (doze) meses contados da
data da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A exploração do serviço referido no caput
fica condicionada à outorga de autorização operacional pela Diretoria
Colegiada da ANAC, após o atendimento dos requisitos técnico-
operacionais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIELLE PINHO SOARES ALCÂNTARA CREMA

do art. 6º do Decreto nº 7.127, de 04 de março de 2010, que aprova
a Estrutura Regimental do MAPA, e na alínea "b" do inciso II, do art.
1º, do Anexo do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 163, de
20 de junho de 2006, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Coordenador-Geral de Pro-
cedimentos Disciplinares - CGPAD/SE para auxiliar as autoridades
deste Ministério, sem prejuízo das respectivas competências, na efe-
tivação de providências relacionadas à admissão e processamento de
denúncias e representações, instauração de procedimentos de inves-
tigação preliminar, sindicâncias em geral e processos administrativos
disciplinares, operando como facilitador da designação e atuação das
comissões processantes e de sua interlocução com os órgãos da Ad-
ministração central do Ministério e unidades descentralizadas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CARLOS VAZ

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
AGROPECUÁRIO E COOPERATIVISMO

SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO
DE CULTIVARES

DECISÃO Nº 17, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2012

A Coordenadora do Serviço Nacional de Proteção de Cul-
tivares, em cumprimento ao disposto no § 7° do art. 18 da Lei n°
9.456/97 e pelo Decreto n° 2.366/97, DEFERE os pedidos de pro-
teção de cultivar das espécies relacionadas.

ESPECIE C U LT I VA R Nº DO PEDIDO
Gossypium hirsutum L. BRS 335 2 1 8 0 6 . 0 0 0 0 11 / 2 0 11
Gossypium hirsutum L. BRS 336 2 1 8 0 6 . 0 0 0 0 1 2 / 2 0 11
Phaseolus vulgaris L. IPR Campos Gerais 2 1 8 0 6 . 0 0 0 1 4 5 / 2 0 11
Saccharum L. IACSP955094 21806.000189/2010
Saccharum L. IACSP963060 21806.000190/2010
Saccharum L. RB965902 2 1 8 0 6 . 0 0 0 1 4 0 / 2 0 11
Saccharum L. RB965917 2 1 8 0 6 . 0 0 0 1 4 1 / 2 0 11
Solanum tuberosum L. Nascente Sango 21806.000038/2010
Triticum aestivum L. TBIO Itaipu 21806.000024/2010
Triticum aestivum L. TBIO Ivaí 21806.000022/2010

Fica aberto o prazo de 60 (sessenta) dias para recurso, con-
tados da publicação desta.

DANIELA DE MORAES AVIANI

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 12, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2012

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no desempe-
nho das atribuições que lhe são conferidas na alínea "b' do inciso II,

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

GABINETE DO MINISTRO

RESOLUÇÃO No- 1, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2012

Fixa o limite para as despesas operacionais,
de planejamento, prospecção, acompanha-
mento, avaliação e divulgação de resultados
do Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico - FNDCT no exer-
cício de 2012.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO e PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO - FNDCT, no uso da atribuição que lhe confere o
inciso II, do parágrafo único, do artigo 87, da Constituição Federal
e,

Considerando que o art. 13 da Lei no- 11.540, de 12 de
novembro de 2007, estabelece que será fixado anualmente pelo Con-
selho Diretor do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - FNDCT um limite para as despesas operacionais, de
planejamento, prospecção, acompanhamento, avaliação e divulgação
de resultados, relativas ao financiamento de atividades de pesquisa
científica e desenvolvimento tecnológico das Programações Especí-
ficas do FNDCT, respeitado o montante correspondente a 5% (cinco
por cento) dos recursos arrecadados nas respectivas fontes de receitas,
resolve:

Art. 1o- Fica definido, ad referendum do Conselho Diretor do
FNDCT, que as despesas operacionais, de planejamento, prospecção,
acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados do FNDCT
no exercício de 2012 não deverão ultrapassar o limite de 3% (três por
cento) da soma dos recursos de todas as fontes consignadas no or-
çamento para o exercício.

Parágrafo único. Os gastos classificados em cada ação or-
çamentária específica não deverão ultrapassar o limite de 5% (cinco
por cento) do valor da ação em questão, incluindo os eventuais
créditos adicionais.

Art. 2o- Fica definido que estes recursos, intitulados Despesas
Operacionais, deverão ser executados em Planos Internos - PI es-
pecíficos, no Sistema Integrado de Administração Financeira do Go-
verno Federal - SIAFI, em cada ação finalística.

Art. 3o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

.

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 140,
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2012

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR e DA CIÊNCIA, TEC-
NOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhes confere o
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, tendo
em vista o disposto no § 6o do art. 7o do Decreto-Lei no 288, de 28
de fevereiro de 1967, e considerando o que consta no processo MDIC
no 52000.001749/2002-48, de 29 de janeiro de 2002, resolvem:

Art. 1o A Portaria Interministerial MDIC/MCT no 233, de 16
de setembro de 2011, que estabelece o Processo Produtivo Básico
para o produto TELEVISOR COM TELA DE CRISTAL LÍQUIDO,
industrializado na Zona Franca de Manaus, fica acrescida do art. 9o -
A, com a seguinte redação:

"9o -A Os TELEVISORES COM TELA DE CRISTAL LÍ-
QUIDO deverão incorporar a capacidade de executar aplicações in-
terativas radiodifundidas, de acordo com as Normas ABNT NBR
15606-1, 15606-2, 15606-3, 15606-4 e 15606-6, obedecendo ao se-
guinte cronograma, tomando-se como base a quantidade total pro-
duzida nos respectivos períodos:

I - até 30 de junho de 2012: dispensado;
II - de 1o de julho até 31 de dezembro de 2012: opcional;
III - de 1o de janeiro até 31 de dezembro de 2013: 75%

(setenta e cinco por cento) dos televisores; e
IV - a partir de 1o de janeiro de 2014: 90% (noventa por

cento) dos televisores.
§ 1o Todos os modelos de televisores que disponibilizarem

suporte à conectividade IP e que implementem o middleware in-
terativo deverão garantir o acesso das aplicações interativas aos ca-
nais de comunicação.

§ 2o O número de televisores interativos produzidos no pe-
ríodo definido no inciso II poderá ser descontado, em números ab-
solutos, da produção requerida para o período definido no inciso III,
respeitado um mínimo de 60% (sessenta por cento) no inciso III.

§ 3o A partir do período definido no inciso III, a obrigação se
aplica à totalidade das TVs que disponibilizem suporte à conec-
tividade IP, sem prejuízo do percentual total de aparelhos produ-
zidos.

§ 4o O recurso de que trata o caput deste artigo deverá vir
instalado, pré-configurado e habilitado de fábrica.

§ 5o Caso os percentuais estabelecidos para os períodos de
que tratam os incisos III e IV do caput deste artigo não sejam
alcançados, a empresa ficará obrigada a cumprir as diferenças re-
siduais em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades
produzidas, até o término do período subsequente, sem prejuízo das
obrigações correntes de cada período.

§ 6o A diferença residual a que se refere o § 5o não poderá
exceder a 10% (dez por cento), tomando-se por base a produção do
ano em que não foi possível atingir o limite estabelecido."

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria

e Comércio Exterior

MARCO ANTONIO RAUPP
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e

Inovação

PORTARIA No- 139, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2012

Institui o Centro Nacional de Referência
em Tecnologia Assistiva - CNRTA.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e pelo
§ 2o- do art. 15 do Decreto no- 7.612, de 17 de novembro de 2011,
resolve:

Art. 1o- Fica instituído o Centro Nacional de Referência em
Tecnologia Assistiva - CNRTA, na forma de uma rede cooperativa de
pesquisa, desenvolvimento e inovação, vinculada ao Centro de Tec-
nologia da Informação Renato Archer - CTI, como mecanismo de
implementação do "Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência - Plano Viver sem Limite", instituído pelo Decreto no- 7.612,
de 17 de novembro de 2011, no âmbito dos objetivos estratégicos
nacionais na área de Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 2o- O Centro Nacional de Referência em Tecnologia
Assistiva - CNRTA tem como objetivos:

I - contribuir para o planejamento, elaboração e implemen-
tação da Política Nacional de Tecnologia Assistiva e para a execução
do "Plano Viver sem Limites", em aderência e harmonia com as
diretrizes estabelecidas pelo Comitê Interministerial de Tecnologia
Assistiva, instituído pelo art. 12 do Decreto no- 7.612, de 2011;

II - promover serviços de informação, divulgação, assessoria,
formação e apoio sobre produtos e serviços de Tecnologia Assistiva -
TA ;

III - promover a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação
(P,D&I) em TA;

IV - estimular a utilização do desenho universal na fabri-
cação de produtos e na implementação de políticas e serviços;

V - impulsionar metodologias e tecnologias para favorecer a
inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho;
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